
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.026.422 - SC (2008/0019640-6)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : SANTA MARIANO ARAUJO 
ADVOGADO : WALTER FRANCISCO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EX-COMBATENTE. 
PENSÃO. REVERSÃO À VIÚVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. TERMO 
INICIAL DO PAGAMENTO. CITAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO 
AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 24 de abril de 2014 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.026.422 - SC (2008/0019640-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Santa Mariano Araújo contra decisão de minha 

autoria assim ementada (fl. 895):

ADMINISTRATIVO. EX-COMBATENTE. PENSÃO. REVERSÃO À VIÚVA. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE. 
TERMO INICIAL DO PAGAMENTO. CITAÇÃO. 

Recursos especiais a que se nega seguimento.

Em suas razões recursais, pugna a agravante pela reconsideração da 

decisão agravada, porquanto se trata de reversão de pensão por morte, por isso a 

data de início do pagamento deve ser do óbito do instituidor do benefício.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.026.422 - SC (2008/0019640-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Pois bem, da leitura atenta das razões recursais, tenho que o recurso não merece 

prosperar.

De feito, o Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento no 

sentido de que o termo inicial para a concessão do benefício de pensão por morte 

de ex-combatente é a data do requerimento administrativo ou, na sua falta, a do 

pleito judicial ou a da habilitação nos autos do processo.

Ademais, é cediço, neste Superior Tribunal de Justiça, a 

desnecessidade de prévio pleito administrativo para a reversão do benefício à 

viúva de ex-combatente falecido no curso do processo.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO EX-COMBATENTE. FALECIMENTO. REVERSÃO. 
FILHA INVÁLIDA. POSSIBILIDADE. PEDIDO ADMINISTRATIVO. 
DESNECESSIDADE.

1. Segundo consolidada jurisprudência desta Corte, é possível pleitear a 
reversão da pensão por morte ainda em sede de execução, em face da 
economia processual, por constar nos autos a comprovação de ser a filha 
inválida e dependente do de cujus instituidor da pensão.

2. O termo inicial para a concessão do benefício de pensão por morte de 
ex-combatente é a data do requerimento administrativo ou, na sua falta, o 
pleito judicial ou a habilitação nos autos do processo.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp n. 912.620/SC, Quinta Turma, Ministro Jorge 

Mussi, DJe 1º/8/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0019640-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.026.422 / SC

Números Origem:  200572040034165       9400023758            9680021700

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRENTE : SANTA MARIANO ARAUJO
ADVOGADO : WALTER FRANCISCO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ex-combatentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANTA MARIANO ARAUJO
ADVOGADO : WALTER FRANCISCO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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